
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMOPARANAEDUCAÇÃO
CNPJ: 02.392.034/0001-02

Avenida Visconde deGuarapuava, 5500 - CEP: 80.240-010
Curitiba - Paraná

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

CONTRATO N°28/2023

I. SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO - PARANAEDUCAÇÃO, entidade associativa de direito privado,
sem fins lucrativos, instituída sob a forma de serviço social autônomo, com sede na Avenida Visconde
de Guarapuava, 5500, Batel CEP: 80.240-010, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF n.º 02.392.034/0001-02, neste ato representado por seu Diretor Superintendente, Carlos
Roberto Tamura, nomeado pelo Decreto Estadual nº. 657/2023, portador do RG nº. 2.020.945-3
SSP/PR e CPF/MF sob nº. 999.831.689-87, residente e domiciliado nesta Capital, endereço eletrônico

e-mail: superintendencia@preduc.pr.gov.br, devorante denominado PREDUC.

II. UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - UFJF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
21.195.755/0001-69, com sede estabelecida à Rua José Lourenço Kelmer, s/n°, bairro São Pedro,
36.036-900, no município de Juíz de Fora, Estado de Minas Gerais, neste ato representada nos termos
de seus documentos constitutivos, por seu Pró-Reitor de Infraestrutura e Gestão, Sr. Marcos Tanure
Sanabio, cuja competência para firmar este instrumento é oriunda da Portaria SEI n° 265, de
03/03/2021, inscrito no CPF n° 193.864.356-91, portador da Carteira de Identidade n° M580519 e do
SIAPE n°031896, doravante denominada CONTRATADA.

III. Este contrato decorre do processo de dispensa, nos termos do art. 9º, inciso VIII da resolução de nº
06/2023 - PREDUC, objeto do processo administrativo/protocolo nº. 20.891.079-5.

Este contrato tem por objeto a contratação da Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF para a
realziação de avaliaçaõ educacional, em larga escala para Processamento dos Instrumentos de
avaliação; Produção de medidas e divulgação de resultados dos instrumentos de avaliação aplicados à
estudantes do 6° ao 9° ano do Ensino Fundamental e 1° a 3° série do Ensino Médio Regular e Profissional
Integrado de duas escolas da rede pública estadual de ensino: Anita Canet e Anibal Khury Neto, para atender
necessidades da Secretaria de Estado da Educação - SEED, conforme detalhamento a seguir:

Seleção e validação dos itens para compor os cadernos de testes; montagem, diagramação e
editoração dos instrumentos de avaliação;
Deverá ser apresentado uma descrição de procedimentos, estratégias, métodos e técnicas para
digitalização das Folhas de Respostas das provas;

Frequência absoluta e percentual das respostas possíveis atribuídas aos itens pelo universo
de respondentes;
Percentual médio de acerto no teste para cada alternativa do item, deverá ser calculado o
percentual médio de acerto no teste dos alunos que optaram por essa resposta em particular;

Correlação bisserial do item - produzida, através do SisAni ou SPSS, a correlação bisserial
construída a partir de medida de desempenho para o aluno, baseada na transformação Normit
do escore original;
Correlação bisserial de cada opção de resposta do item;

Percentual de acerto do grupo superior percentuais de acerto dos 27% respondentes com
maiores pontuações no teste;

Percentual de acerto do grupo inferior percentuais de acerto dos 27% respondentes com
menores pontuações no teste;

Índice de discriminação do item indica a capacidade do item em diferenciar os alunos com
maior e menor desempenho no teste, obtido pela diferença entre os percentuais de acerto
dos grupos inferior e superior. Quanto maior o resultado dessa diferença, maior a capacidade
de discriminação do item;
Relatório com processamento dos instrumentos de avaliação e relatório as análises
estatísticas;
Publicação dos resultados finais, por escola (proficiência, padrões de desempenho e participação);
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CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA

CLÁUSULA TERCEIRA VALOR, FONTE DE RECURSOS E REAJUSTE CONTRATUAL

CLÁUSULA QUARTA FORMA DE PAGAMENTO

Resultados preliminares e finais em planilhas, consolidando-os por disciplina e etapa avaliada,
turma, município, NRE e escola e estado;

Análise comparativa dos resultados da 1ª e 2ª Edições.

O presente contrato, terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, podendo ser
prorrogada mediante termo aditivo, desde que devidamente justificado.

§1º. O valor do contrato é de R$ 95.412,40 (noventa e cinco mil, quatrocentos e doze reais e quarenta
centavos), em parcela única, após a entrega dos resultados, compreendendo:

§2º. No valor pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do
contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

§3º. Os recursos necessários a garantir a execução do objeto ora contratado são advindos de Contrato
de Gestão firmado entre o PREDUC (constituído pela Lei nº. 11.970, de 19/12/1997) e o Governo do
Estado do Paraná, celebrado em 24 de março de 2023.

§4º. O valor contratado sofrerá reajuste pelo período inicial vinculado à data do orçamento estimado.

§5º. O reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA mediante requerimento protocolado até trinta
dias antes da data estabelecida para respectiva finalização.

§6º. O reajuste se dará por anualidade, conformedisposto na Lei Federal n° 10.192/2001, utilizando-se

do INPC.

O pagamento será feito por nota fiscal/GRU Guia de Recolhimento da União, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias da apresentação da nota fiscal/GRU atestada e da comprovação de regularidade com os Fiscos Federal,
Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado daFederação) e municipal,
com oFGTSeINSS,observadas asdeterminações legais.

§1º. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não
forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação do serviço ou no cumprimento
de obrigações contratuais.

§2º. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo PREDUC,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, o que será calculado mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x Nx VP, sendo:
EM=Encargosmoratórios;
N =Númerodediasentrea dataprevistaparao pagamentoe a doefetivopagamento,
VP = Valor da parcela a ser paga.
I=índicedecompensaçãofinanceira=0,00016438,assimapurado:

I = 0,00016438
I = (TX) I=(61100)

365
TX = Percentual da taxa
anual = 6%.

§3º. O pagamento a ser efetuado à CONTRATADA restringe-se aos quantitativos de serviços
efetivamente prestados, quando couber, e estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive
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CLÁUSULA QUINTA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

CLÁUSULA SEXTA OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas na Resolução nº 06/2023 
Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço Social Autônomo Paranaeducação PREDUC.

§1º. A CONTRATADA está obrigada a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor do contrato.

§2º. É admissível a continuidade do contrato quando houver fusão, cisão ou incorporação da
CONTRATADA com outra pessoa jurídica, desde que: (I) sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; (II) sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; (III) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado ; e (IV) haja anuência
expressa do PREDUC à continuidade do contrato.

§3º. As alterações previstas nesta cláusulaserão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

§4º. Não será admitida a subcontratação para execução do objeto deste contrato.

As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução deste contrato.

§1º. São obrigações do PREDUC:
I - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
II -Exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelacontratada, deacordo com as especificações
contratuais;
III - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, comunicando, por escrito, as
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção e/ou substituição;
IV - Efetuar o pagamento à contratada no valor pactuado, no prazo e forma estabelecidos.
V- O PREDUC não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

§2º. São obrigações da CONTRATADA:
I - Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, nos horários
predeterminados, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas no termo de referência e em sua proposta;
II - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando o PREDUC
autorizado a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
IV - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;
V - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao PREDUC;
VI - Relatar ao PREDUC toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
VII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
VIII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e
também, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
IX - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
X - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
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CLÁUSULA SÉTIMA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA OITAVA PENALIDADES

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto contratado;
XI - Quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos
direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da
obra;

A gestão deste contrato será realizada pela Sra. Ane Carolina Chimanski, portadora do RG nº 8705057-
2, como Gestora e Jussielli de Oliveira, portadora do RG nº 7.634.899-5, sendo que as tratativas acerca
da execução contratual deverão ser formalizadas por intermédio dos endereços eletrônicos:

I - Gestor do contrato: Ane Carolina Chimanski (chimanski.ane@educacao.pr.gov.br)

II - Fiscal do contrato: Jussielli de Oliveira (ju_zai27@educacao.pr.gov.br)
Parágrafo único. Fica estabelecido o seguinte endereço eletrônico para comunicação formal com o
responsável da CONTRATADA: cristina.brandao@fundacaocaed.org.br e telefone: (32) 99983.9846,
nome da pessoa responsável para contato: Cristina Brandão Pinto- Gerente de Contratos e Convênios.

ACONTRATADA que incorraem infrações,sujeita-seàs seguintes sanções administrativas:

a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior
a 05 (cinco) anos;
e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento
do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços GMS, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.

§1º. As sanções previstas nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do caput desta cláusula poderão ser aplicadas à
CONTRATADA, cumulativamente com amulta.

§2º. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total de sua proposta, será
aplicada a quem:

a) não mantiver sua proposta;
b) apresentar declaração falsa;
c) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.

§3º. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no qual
participou ou foi arrematante, será aplicada a quem:

a) apresentar documento falso;
b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;
c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).

§4º. A multa de mora diária de 0,3% (zero vírgula três por cento). calculada sobre o valor global do contrato,
até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia será
cabível a multa compensatória.

§5º. A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será aplicada
no caso de inexecução total ou parcial do contrato.

§6º. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a



SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMOPARANAEDUCAÇÃO
CNPJ: 02.392.034/0001-02

Avenida Visconde deGuarapuava, 5500 - CEP: 80.240-010
Curitiba - Paraná

CLÁUSULA NONA RESCISÃO

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que:

a) abandonar a execução do contrato;
b) incorrer em inexecução contratual.

§7º. Adeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de
até05 (cinco) anos, será aplicada a quem agir de má-fé na relação contratual, comprovada em
procedimento específico.

§8º. O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras
e Serviços - GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem:

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital;
b) apresentar documentação falsa;
c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) não mantiver a proposta;
e) fraudar na execução do contrato;
f) cometer fraude fiscal.

§9º. Aautoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades previstas
estipuladas acima.

§10. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;
b) os danos resultantes da infração;
c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;
d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção
anterior; e,
e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

§11. Nos casos não previstos nesse instrumento contratual, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Resolução nº 06/2023 
Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço Social Autônomo Paranaeducação PREDUC.

§12. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado
do Paraná (CFPR).

§13. Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após instauração
de regular processo administrativo.

§14. Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser
recolhidas à conta do PREDUC, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, sob
pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato ou do documento de cobrança, na ocasião do
pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.

O presente instrumento poderá ser rescindido:
a) por ato unilateral e escrito do PREDUC, nos casos enumerados na Resolução nº 06/2023

Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço Social Autônomo Paranaeducação PREDUC;
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) judicialmente, nos termos da legislação.
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CLÁUSULA DÉCIMA DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA PROTEÇÃO DE DADOS

§1º. No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o contrato comunicará sua intenção à
outra, por escrito.

§2º. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA.

§3º. ACONTRATADA, desde já, reconhece todos os direitos do PREDUC, em caso de rescisãoadministrativa
por inexecução total ou parcial deste contrato.

Por este instrumento, as partes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir as leis do país de combate à
prática de atos lesivos ao patrimônio público e atentatórios aos princípios administrativos, ao mesmo
tempo em que assumem o dever de observar integralmente sua abrangência, princípios, deveres,
direitos, vedações e demais regras e condições nele previstos, bem como adotar todas as medidas
cabíveis para o seu fiel cumprimento.

§1º. Para fins de cumprimento do disposto na presente cláusula, a CONTRATADA declara que:

I. conhece, entende e observa as leis destinadas ao combate à corrupção no país;
II. não foi condenada por prática de corrupção;
III. seus sócios, diretores, administradores, empregados e prepostos não cometerão, sob pena de
responsabilização, qualquer ato ilícito, nem auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem
atos ilícitos, que incluem oferecer, conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações,
compensações, benefícios ou quaisquer outras vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para
terceiros, bem como o desvio de finalidade do presente contrato, que constituam prática ilegal ou de
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato;
IV. adotará as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados.

§2º. A CONTRATADA se obriga a arcar com todos os prejuízos gerados ao PREDUC relativos a todo
e qualquer passivo, demandas, imagem, perdas e/ou danos, penalidades decorrentes de
responsabilização por atos de corrupção, seja no âmbito administrativo ou civil, custas judiciais,
honorários advocatícios e eventuais despesas que porventura venha a ter, desde que fique
absolutamente comprovada sua culpa e o nexo de causalidade entre o ato realizado e o dano causado.

§3°. O descumprimento desta cláusula ensejará a rescisão imediata deste instrumento, observados os
princípios do contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de eventual penalidade e/ou outra
providência extrajudicial ou judicial cabível.

O PREDUC e a CONTRATADA comprometem-se a cumprir integralmente, o contido na Lei nº
13.709/2018 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, assim como devem resguardar a integridade
e a confidencialidade de todos os dados pessoais recebidos em consequência do objeto do presente
contrato não devendo, em hipótese alguma, utilizar, compartilhar e/ou tratar referidos dados para outros
fins, salvo para cumprimento de obrigação legal.

§1º. O PREDUC e a CONTRATADA obrigam-se a comunicar formalmente um ao outro, no prazo de
até 48 (quarenta e oito) horas após o conhecimento do fato, qualquer incidente de segurança que possa
ferir os direitos dos titulares de dados pessoais.

§2º. A violação de quaisquer dos compromissos e obrigações estabelecidos neste contrato e/ou nas
leis brasileiras em geral dará ao PREDUC o direito de rescindir o presente instrumento e aplicar as
sanções administrativas cabíveis, garantido o direito da CONTRATADA ao contraditório e à ampla
defesa, bem como tomar as eventuais medidas judiciais cabíveis.
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Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Subseção de Curitiba/PR, para dirimir quaisquer dúvidas ou
controvérsias decorrentes do presente contrato, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

Curitiba/PR, (datado eletronicamente)

PREDUC:

CONTRATADA:

(assinado eletronicamente)
Carlos Roberto Tamura

DIRETOR SUPERINTENDENTE

(assinado eletronicamente)
Marcos Tanure Sanabio

Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF

Gestão e Fiscalização do contrato:

(assinado eletronicamente)
Ane Carolina Chimanski

GESTOR

(assinado eletronicamente)

Jussielli de Oliveira
FISCAL

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA FORO




